
SÚMULA n.º 51: “Antes de decidir pelo recebimento ou rejeição da 
representação, poderá o membro do Ministério Público determinar ao 
representante que a complemente, ou adotar providências preliminares, 
necessárias à formação de seu convencimento acerca da pertinência da 
notícia, decidindo em seguida sobre a instauração do inquérito civil, 
procedimento preparatório de inquérito civil ou o indeferimento da 
representação, no prazo de 30 dias, após eventual complementação, 
quando for o caso.”  
 
Fundamento: O enunciado almeja otimizar os serviços das Promotorias de 
Justiça, favorecendo atuação resolutiva em casos que comportem providências 
instrutórias sumárias, visando a solução da questão ou a formação da 
convicção do Órgão do Ministério Público sobre a necessidade de instauração 
de outro procedimento. Trata-se de interpretação passível de ser extraída do 
art. 17 do Ato 484/06-CPJ, o qual prevê a possibilidade de intimação do 
interessado para que complemente a representação ofertada ao Ministério 
Público, sem vedar, no entanto, o uso de outros métodos necessários para que 
o Promotor de Justiça possa firmar responsável exercício de convicção jurídica 
entre instaurar inquisitivo ou rejeitar a representação. 
 


